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Marina Silva, no Rio de Janeiro, durante um dos muitos eventos da Rede Sustentabilidade para receber assinaturas nos estados 
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Genoino tem pena extinta pelo STF 
Condenado a quatro anos e oito meses 1e prisão em regime 
semiaberto na Ação Penal 470 (Mensarão), o ex -deputado José 
Genoino teve ontem a pena extinta em decisão unânime do Supremo 
Tribunal Federal (STF). Os ministros acataram pedido feito pela 
defesa de Genoino para que ele fosse enquadrado no indulto natalino, 
que prevê perdão a quem tenha cumprido parte da sentença. ABr 

Eduardo Miranda 
eduardo.miranda@brasileconomico.com.br  

A Rede Sustentabilidade, que ten-
ta desde 2013 obter o registro de 
partido no Tribunal Superior elei-
toral (TSE), sofreu mais um duro 
golpe, desferido pelo Senado. En-
tre as alterações emitidas no Proje-
to de Lei Complementar 4/2015, 
do deputado fedkal Mendonça Fi-
lho (DEM-PE), está a exigência 
para que apenas pessoas não filia-
das a outras legendas possam assi-
nar a ficha de apoio à criação de 
novas siglas. Encaminhado pela 
Câmara, o PLC foi aprovado no 
plenário e segue para sanção da 
presidenta Dilma Rousseff. 

A medida faz parte do conjun-
to de ações da reforma política 
que o Senado pretende votar nas 
próximas semanas. Coordena-
dor-geral e porta-voz da Rede, 
Bazileu Margarido classificou o 
projeto de lei como uma "refor-
ma política às avessas". "O Con-
gresso tem dado mostras cons-
tantes de que legisla em causa 
própria, em favor dos grandes 
partidos. Esse dispositivo que im-
pede filiados de apoiar a criação 
de novos partidos está restringin-
do um direito à cidadania e cer-
ceando o direito político das pes-
soas" , criticou Margarido. 

Com base nas estatísticas das 
eleições de 2014, são 485 mil o nú-
mero de assinaturas para que o 
TSE conceda registro a um novo 
partido. A Rede já entregou ao Tri-
bunal aproximadamente 450 mil 
assinaturas certificadas por cartó-
rios eleitorais espalhados pelo 
Brasil, segundo informações do 
partido. Há 35 mil protocoladas 
nos cartórios, mas que ainda 
aguardam a certificação. O risco 
de que nem todas as assinaturas 
sejam aceitas pelos órgãos e a pos-
sibilidade de a lei ser sancionada 
mudaram os planos da Rede. 

"A partir de agora, faremos a 
coleta de assinaturas dentro das 
novas regras (apenas com eleito-
res sem filiação partidária)", infor-
mou Margarido, acrescentando 
que a Rede está empenhada em re-
colher mais assinaturas que o ne-
cessário e que a nova lei não deve 
incidir sobre as fichas de apoio já 
homologadas pelo TSE. "O impac-
to real dessa nova lei não será mui-
to grande, mas é importante regis-
trar a discricionariedade das deci-
sões do Congresso no tema da re-
forma política", disse o coordena-
dor-geral da Rede. 

Cientista política da Universi-
dade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro (Unirio), Clarisse Gurgel 
reitera a opinião do porta-voz da 
Rede. "Não cabe uma restrição so-
bre o direito de apoiar ou não a 
criação de um partido. Um cida-
dão pode ser filiado a um partido 
e entender perfeitamente que um 
colega tem um programa partidá-
rio e está lutando por um outro 
projeto. Uma coisa não invalida a 
outra", argumenta a professora. 

Mais barreiras para a 
Rede Sustentabilidade 
Partido de Marina Silva mudará regra na coleta de assinaturas, excluindo apoiadores 
filiados a outras legendas, como exige Projeto de Lei Complementar aprovado no Senado 

Projeto de Lei Complementar 
prejudica planos de Kassab 

Para Clarisse Gurgel, da Unirio, 
há uma tendência a ser a favor do 
projeto, já que uma das dimensões 
é a de "combater um mercado 
político em que vão se criando 
legendas para absorver 
parlamentares sem qualquer 
identificação com elas". Mas a 
cientista política afirma que a 
discussão no Senado continua 
dentro da lógica mercadológica da 
política. "A medida é inócua, já 
que atenderá ao interesse 
fisiológico de outros partidos". 

Para Cristiano Noronha, é 
praticamente impossível que 
Dilma vete o projeto de lei. "Se 
isso acontecer, ela corre o risco de 
sofrer novas derrotas no Congresso 
e de ver seu veto sendo derrubado", 
avalia o cientista político. 

Já Cristiano Noronha, cientis-
ta político da consultora Arko Ad-
vice, afirma que o tópico sobre as 
assinaturas é positivo, na medi-
da em que obriga as novas siglas 
a buscarem novos segmentos da 
sociedade. "Não se trata de um 
impedimento à criação de novos 
partidos, mas de uma barreira pa-
ra dificultar. Já temos 29 parti-
dos com representação no Con-
gresso. Isso vai forçar os partidos 
a dialogarem com os segmentos 
que estão desencantados com a 
política. Ou eles estão querendo 
a comodidade de buscar as mes-
mas pessoas para obter apoio? 
Além disso, o nível de filiação 
partidária no Brasil é pequeno, 
não é nada tão complicado as-
sim", afirma Noronha. 

De acordo com dados do TSE 
de abril de 2014, o universo de 
eleitores em todo o Brasil é de 
142,8 milhões de eleitores; en-
quanto as filiações partidárias 
chegam a 15,3 milhões. 

Bazileu Margarido 
Coordenador-geral da Rede 

O principal item do PLC 4/2015, 
do deputado Mendonça Filho, 
atinge em cheio as ambições 
do ministro das Cidades e 
presidente do PSD, Gilberto 
Kassab. Desde 2007, o Partido 
Liberal (PL) vem tentando 
voltar ao cenário político, pelas 
mãos de seu presidente, o 
ex-deputado estadual goiano 
Cleovan Siqueira Amorim, e 
com o estímulo de Kassab. 
A intenção era promover a 
fusão das legendas, assim que 
o TSE concedesse o registro ao 
PL, e atrair parlamentares de 
outras siglas. Em entrevista 
recente ao Brasil Econômico, 
Cleovan afirmou que a fusão se 
justificava pelo fato de os dois 
partidos serem "siameses". 


